
PROJETO DE LEI Nº, DE 2015 
(Da Sra. Aline Paloma Andrade dos Passos) 

 
 

Propõe a implantação de academias ao ar 
livre nas escolas e instituições educacionais 
da rede pública de ensino, visando 
proporcionar mais qualidade de vida aos 
estudantes e a comunidade em geral. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º A presente lei propõe a implantação de academias ao ar livre nas escolas e 
instituições educacionais da rede pública de ensino, visando proporcionar mais 
qualidade de vida aos estudantes e a comunidade em geral. 
 
Parágrafo único: As academias, mencionadas no caput deste artigo, deverão ser 
implantadas nas escolas públicas do Brasil no prazo máximo de 03 anos, a partir da 
data de publicação desta lei. 
 
Art. 2º Todas as academias deverão ser devidamente equipadas com aparelhos de 
ginástica, tais como: simulador de caminhada, de leg press, de cavalgada; esqui; 
rotação vertical, diagonal e inclinada; remada sentada; extensor e abdominal. 
 
Parágrafo único: É obrigatória a existência de instruções de uso em cada aparelho, 
com a finalidade de informar aos usuários a maneira correta de executar os 
exercícios. 
 
Art. 3º O espaço será disponibilizado, principalmente, para os estudantes, 
professores e funcionários da escola/instituição, podendo ser aberto para toda a 
comunidade nos finais de semana. 
 
§ 1º Cabe à Secretaria de Educação disponibilizar um profissional de Educação 
Física para trabalhar exclusivamente neste espaço, orientando e elaborando 
projetos voltados para prática adequada de exercícios físicos. O mesmo poderá 
avaliar e acompanhar o empenho e desenvolvimento de cada aluno. 
 
§ 2º Outros professores da escola/instituição também poderão desenvolver 
atividades no local, de acordo com seu planejamento de aula. Podendo distribuir 
notas, voltadas para o quadro avaliativo de sua disciplina. 
 
Art. 4º Caberá ao governo estadual por meio da Secretaria de Educação, fazer a 
devida implantação das academias com logística e infraestrutura adequada nas 
escolas e instituições educacionais da rede pública de ensino. Disponibilizando 
também recursos financeiros para a manutenção do espaço. 
 
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 

 É do conhecimento de todos que o sedentarismo e a obesidade são doenças 
advindas da ausência regular de atividades físicas no cotidiano associado a uma má 
alimentação. Baseada nessa problemática é que proponho a implantação de 



academias ao ar livre nas escolas e instituições educacionais da rede pública de 
ensino, objetivando proporcionar aos estudantes, professores, funcionários e a toda 
comunidade a prática saudável de exercícios físicos que ajudarão significativamente 
no desenvolvimento físico e mental, otimizando, assim, a qualidade de vida do 
cidadão. 
 O acelerado crescimento de obesos no Brasil é muito preocupante, de acordo 
com pesquisa realizada pelo Ministério da Saúde, quase metade da população 
brasileira se encontra nessa situação, 42,7% da população estava acima do peso no 
ano de 2006. Em 2011, esse número passou para 48,5%, segundo levantamento da 
Vigitel (Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por 
Inquérito Telefônico).  
          É evidente que a prática de esportes e atividades físicas nos proporciona 
diversos benefícios, principalmente em relação à saúde. Cientistas comprovam que 
a prática saudável de atividades físicas reduz bastante o risco de obtenção de 
doenças crônicas, tais como: diabetes, hipertensão, obesidade, doenças cardíacas e 
alguns tipos de câncer. Essas doenças atualmente acometem gravemente grande 
parte da população brasileira. 
          Uma vida saudável não requer somente alimentação adequada, mas também 
a pratica de exercícios físicos, que por sua vez virá contribuir para o 
condicionamento físico, fortalecer a musculatura, elevar a autoestima, enfim 
melhorar por completo a qualidade de vida.  
 Além disso, a implantação de academias nas escolas e instituições 
educacionais da rede pública de ensino será uma opção a mais para os professores 
de Educação Física executar suas aulas, havendo, assim, diversificação nas 
atividades e esportes. O baixo custo da implantação e manutenção de academias ao 
livre é outro fator positivo deste projeto, pois não comprometerá o orçamento dos 
cofres públicos.  
 Não se pode esquecer que de acordo com o Art. 29 e inciso IV, do Estatuto da 
Juventude, o Estado tem o dever de promover a oferta de equipamentos 
comunitários que permitam a prática desportiva, cultural e de lazer, portanto as 
academias ao ar livre nas escolas e instituições vêm contribuir para que o estatuto 
seja cumprido, já que sua finalidade é incentivar a comunidade a praticar atividades 
físicas, promovendo a melhoria da qualidade de vida da comunidade. 
          É pensando em melhorar a qualidade de vida da sociedade e diminuir o índice 
de doenças crônicas no Brasil, que proponho este projeto de lei, que se aceito virá 
contribuir significativamente para a comunidade em geral, pretende-se orientar e 
incentivar a prática regular de atividades físicas, conscientizando sobre a 
importância de uma vida saudável, consequentemente promovendo a melhoria na 
qualidade de vida de todos.  
 À vista do exposto, contamos com o apoio dos Nobres Pares nessa 
importante iniciativa. 
 
 

Sala das sessões, Marituba – PA, 08 de junho de 2015.  
 
 

Deputada Aline Paloma Andrade dos Passos 
 


